
Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

Gerência Operacional e de Acompanhamento de Contratos
Núcleo de Formalização

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 

Contrato de Prestação de Serviços nº
11/2024 - SEJUS, nos termos do Padrão
nº 01/2002.

Processo nº 00400-00028272/2024-74

SIGGO: 051599

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO
FEDERAL, doravante denominada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ nº 08.685.528/0001-53, com sede
em SAIN - Estação Rodoferroviária - Ala Central - Bairro Asa Norte - CEP 70631-900 - DF, representado
por JAIME SANTANA DE SOUSA, Secretário-Execu7vo, inscrito no C.P.F. nº 015.411.433-29,
Documento de Iden7dade nº 2001028074695 SSP/CE, com delegação de competência prevista nas
Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, na Portaria SEJUS nº 141,
de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, e no Decreto de 18 de
novembro de 2022, publicado no DODF nº 216, página 53, de 21 de novembro de 2022, e a empresa P
& B SISTEMAS DE SEGURANCA LTDA, doravante denominada Contratada, inscrita no CNPJ sob o nº
09.140.225/0001-18, com sede no endereço: TRECHO STRC TRECHO 4, 10 - CENTRO DE VIVENCIA
BLOCO A - ZONA INDUSTRIAL (GUARA) - BRASÍLIA / Distrito Federal, CEP: 71.225-540, representada
por ANDRE PAZ DE LIMA, inscrito no C.P.F nº 882.540.891-91, Documento de Iden7dade nº 1.885-350
SSP/DF, na qualidade de Proprietário, firmam o que se segue:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece o teor do Termo de Referência, ANEXO I do EDITAL PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 146/2022- COLIC/SCG/SPLAN/SEEC-DF (140278536), da Ata de Registro de Preço:
0076/2023 (140279325), e da Proposta (140278784), da Lei nº 8.666/1993 e da Lei 10.520/2002.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção
de equipamento de proteção e segurança (ex7ntores de incêndio), consoante especifica o EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 146/2022- COLIC/SCG/SPLAN/SEEC-DF (140278536), o Termo de Referência,
ANEXO I do EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 146/2022- COLIC/SCG/SPLAN/SEEC-DF (140278536),
a Ata de Registro de Preço: 0076/2023 (140279325), e a Proposta (140278784), que passam a integrar
o presente Termo.

3.2. O serviço será prestado nos quantitativos especificados:

 

ARP VALIDADE 
N.º
DO

ITEM
CÓDIGO DO ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

FORNECEDOR

76/2023 25/05/2024 1 3.3.90.39.20.111.0001
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:

manutenção de 1º nível em extintores de incêndio tipo CO², água pressurizada e PQS, com
substituição de cinta. - Unidade serviço

457 R$ 0,33 R$ 150,81

09.140.225/0001-
18 - P & B

SISTEMAS DE
SEGURANCA

LTDA

76/2023 25/05/2024 2 3.3.90.39.20.111.0002
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:

manutenção de 1º nível em extintores de incêndio tipo CO², água pressurizada e PQS, com
substituição de difusor. - Unidade serviço

457 R$ 0,50 R$ 228,50

76/2023 25/05/2024 3 3.3.90.39.20.111.0003
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:

manutenção de 1º nível em extintores de incêndio tipo CO², água pressurizada e PQS, com
substituição de mangueira. - Unidade serviço

457 R$ 0,50 R$ 228,50

76/2023 25/05/2024 4 3.3.90.39.20.111.0004
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:

manutenção de 1º nível em extintores de incêndio tipo CO², água pressurizada e PQS, com
substituição de manômetro. - Unidade serviço

457 R$ 0,50 R$ 228,50

76/2023 25/05/2024 5 3.3.90.39.20.111.0005
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:

manutenção de 1º nível em extintores de incêndio tipo CO², água pressurizada e PQS, com
substituição de punho para válvula. - Unidade serviço

457 R$ 0,50 R$ 228,50

76/2023 25/05/2024 6 3.3.90.39.20.111.0006
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 1º nível em extintores de incêndio tipo CO², água pressurizada e PQS,

com substituição de válvula. - Unidade serviço
457 R$ 1,00 R$ 457,00

76/2023 25/05/2024 7 3.3.90.39.20.111.0007
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:

manutenção de 2º nível em extintores de incêndio tipo água pressurizada - AP, classe A, 10
litros. - Unidade serviço

63 R$ 10,00 R$ 630,00

76/2023 25/05/2024 10 3.3.90.39.20.111.0010
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 2º nível em extintores de incêndio tipo CO² BC, 4Kg. - Unidade serviço

10 R$ 32,00 R$ 320,00

76/2023 25/05/2024 11 3.3.90.39.20.111.0011
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 2º nível em extintores de incêndio tipo CO² BC, 10Kg. - Unidade serviço

10 R$ 50,00 R$ 500,00

76/2023 25/05/2024 12 3.3.90.39.20.111.0012
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 2º nível em extintores de incêndio tipo CO² BC, 6Kg. - Unidade serviço

130 R$ 40,00
R$

5.200,00

76/2023 25/05/2024 15 3.3.90.39.20.111.0015
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:

manutenção de 2º nível em extintores de incêndio tipo PQS ABC, 4Kg. - Unidade serviço
10 R$ 12,00 R$ 120,00

76/2023 25/05/2024 16 3.3.90.39.20.111.0016
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:

manutenção de 2º nível em extintores de incêndio tipo PQS ABC, 6Kg. - Unidade serviço
600 R$ 17,00

R$
10.200,00

76/2023 25/05/2024 17 3.3.90.39.20.111.0017
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:

manutenção de 2º nível em extintores de incêndio tipo PQS ABC, 8Kg. - Unidade serviço
80 R$ 30,00

R$
2.400,00

76/2023 25/05/2024 18 3.3.90.39.20.111.0018
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:

manutenção de 2º nível em extintores de incêndio tipo PQS ABC, 12Kg. - Unidade serviço
80 R$ 50,00

R$
4.000,00

76/2023 25/05/2024 19 3.3.90.39.20.111.0019
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 2º nível em extintores de incêndio tipo PQS BC, 4Kg. - Unidade serviço

80 R$ 16,00
R$

1.280,00

76/2023 25/05/2024 20 3.3.90.39.20.111.0020
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 2º nível em extintores de incêndio tipo PQS BC, 6Kg. - Unidade serviço

600 R$ 19,00
R$

11.400,00

76/2023 25/05/2024 22 3.3.90.39.20.111.0039
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:

80 R$ 35,00
R$



76/2023 25/05/2024 22 3.3.90.39.20.111.0039
manutenção de 2º nível em extintores de incêndio tipo PQS BC, 12Kg. - Unidade serviço

80 R$ 35,00
2.800,00

76/2023 25/05/2024 25 3.3.90.39.20.111.0024
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:

manutenção de 3º nível em extintores de incêndio tipo água pressurizada - AP, classe A, 10
litros, com teste hidrostático. - Unidade serviço

40 R$ 25,00
R$

1.000,00

76/2023 25/05/2024 29 3.3.90.39.20.111.0028
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:

manutenção de 3º nível em extintores de incêndio tipo CO² BC, 6Kg, com teste hidrostático. -
Unidade serviço

122 R$ 20,01
R$

2.441,22

76/2023 25/05/2024 33 3.3.90.39.20.111.0032
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:

manutenção de 3º nível em extintores de incêndio tipo PQS ABC, 6Kg, com teste
hidrostático. - Unidade serviço

214 R$ 19,00
R$

4.066,00

76/2023 25/05/2024 35 3.3.90.39.20.111.0034
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, Descrição:

manutenção de 3º nível em extintores de incêndio tipo PQS ABC, 12Kg, com teste
hidrostático. - Unidade serviço

60 R$ 26,00
R$

1.560,00

 

TOTAL GERAL 
R$

49.439,03
-

 

3.3. O (s) serviço (s) será (ão) prestado (s) no (s) endereço (s) indicados pela Secretaria de Estado de
Justiça e Cidadania do Distrito Federal.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O serviço deverá ser realizado por empresa credenciada pelo Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal (CBMDF), bem como ter registro junto ao Ins7tuto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial (INMETRO), para inspeção técnica e manutenção em extintores de incêndio.

4.2. Para ex7ntores de incêndio, devem ser seguidos os requisitos especificados no manual técnico
fornecido pelo fabricante do ex7ntor de incêndio, em complementação ou subs7tuição aos requisitos
especificados no Regulamento Técnico da Qualidade para os Serviços de Inspeção Técnica e
Manutenção de Extintores de Incêndio do INMETRO.

4.3. Quando da realização dos serviços de manutenção de 2º e 3º níveis, os ex7ntores de incêndio e
seus componentes devem ser subme7dos aos ensaios de verificação de vazamento, em conformidade
com as normas de referência específicas.

4.4. Os equipamentos deverão ser recarregados conforme o 7po e aplicação, considerando o
quantitativo descrito no Termo de Referência, respeitando o tipo do cilindro, a carga de cada extintor e
a capacidade de carga suportada pelo mesmo.

4.5. O ex7ntor somente poderá ser recarregado se es7ver em perfeito estado de segurança e
funcionamento. A carga deverá obedecer à respectiva norma.

4.6. De acordo com a necessidade desta SEJUS, a Contratada poderá ser acionada para subs7tuir as
peças que na vigência do contrato vierem a apresentar defeito.

4.7. As peças, materiais e acessórios u7lizados deverão ser de primeiro uso, originais e que atendam
as recomendações do fabricante. 

4.8. A execução do Serviço deverá ser efetuada em 02 (duas) fases, com re7rada de 50% (cinquenta
por cento) dos ex7ntores por vez, no endereço a constar da celebração do contrato de cada Órgão
participante.

4.9. A Contratada deverá deixar como emprés7mo, a mesma quan7dade de ex7ntores, com a mesma
capacidade, tipo e categoria.

4.10. Será admi7da a re7rada de todos os ex7ntores de uma única vez, desde que a Contratada
disponha de ex7ntores reservas para subs7tuir todos aqueles re7rados, com a mesma capacidade,
tipo e categoria.

4.11. Todos os ex7ntores envolvidos nesta contratação serão coletados e devolvidos em cada Órgão
participante, conforme contrato.

4.12. Os serviços de recolhimento e entrega dos ex7ntores deverão ser agendados com antecedência
mínima de 24 (vinte e quatro) horas e devem ocorrer em dias úteis e dentro do horário normal do
expediente da Contratante, a fim de que haja acompanhamento e conferência da re7rada e entrega
dos extintores.

4.13. A Contratada, ao coletar os ex7ntores, assinará Termo de Responsabilidade, no qual constarão,
no mínimo, seus números de patrimônio e sua localização no Órgão.

4.14. Os extintores deverão ser transportados em condições de segurança, evitando danos ou avarias.

4.15. Para ex7ntores de incêndio à base de água, a Contratada deve atentar para as seguintes
informações:

4.15.1. Antes do carregamento, certificar se o recipiente está limpo;

4.15.2. A água utilizada na recarga deve ser potável; e

4.15.3. Carregar o extintor somente com seu volume nominal de agente extintor.

4.16. O dióxido de carbono (CO2) u7lizado deve ser de grau comercial, livre de água e com pureza
mínima de 99,5% (noventa e nove vírgula cinco por cento) na fase vapor.

4.17. Na recarga dos ex7ntores de Pó Químico Seco (PQS), deverá ser removido todo o resíduo que
ainda existir no extintor antes de dar nova carga do produto.

4.18. Para realizar os testes hidrostá7cos, será necessário emi7r relatório, contendo as seguintes
informações:

4.18.1. Data do ensaio e identificação do executor;

4.18.2. Identificação do recipiente (número de série e massa do agente extintor);

4.18.3. Marca e ano de fabricação ou da última vistoria;

4.18.4. Pressão do ensaio; e

4.18.5. Aprovação ou motivo da reprovação.

4.19. Devem ser afixados nos cilindros os selos de iden7ficação com o 7po de componente do
material, conforme o 7po de carga dos mesmos (CO2, PQS, ABC e Água Pressurizada), o prazo de
garantia e a classe com sua respectiva validade.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DOS EXTINTORES

5.1. A manutenção será requerida após a u7lização do ex7ntor de incêndio, quando indicado por uma
inspeção técnica ou, ainda, de acordo com a frequência prevista nas normas legais aplicáveis,
incluindo quaisquer reparos ou subs7tuições necessárias, envolvendo também recargas e/ou ensaios



hidrostáticos.

5.2. Considerando as prescrições da Portaria Nº 263, de 29 de maio de 2019, e a norma da ABNT
12962, os serviços de extintores serão enquadrados nos itens, sintetizados abaixo:

5.2.1. Manutenção de 1º Nível: manutenção de caráter corre7vo, geralmente efetuada no ato da
vistoria técnica, também realizada pela Administração Pública, podendo ocorrer no local onde o
ex7ntor está instalado. A manutenção de que trata este nível consiste ainda no serviço de
subs7tuição de peças, que será realizada após constatação da necessidade da reposição e será
por chamada técnica;

5.2.2. Manutenção de 2º Nível: manutenção de caráter preven7vo e corre7vo, requer execução de
serviços na empresa CONTRATADA. Trata da desmontagem completa do ex7ntor, limpeza de
todos os componentes, inspeção das roscas e partes internas, realização de ensaios nos
componentes, execução de recarga e pressurização, colocação do anel, trava e lacre, fixação do
Selo de Identificação de Conformidade, da etiqueta de garantia e do quadro de instruções; e

5.2.3. Manutenção de 3º Nível: processo em que se aplica a revisão total do ex7ntor de incêndio,
incluindo o ensaio hidrostá7co. A cada 05 anos o ex7ntor deverá passar pela manutenção de
terceiro nível, a contar da data de fabricação ou da realização do úl7mo ensaio hidrostá7co. Este
intervalo de cinco anos deverá ser interrompido caso não seja possível iden7ficar quando se deu
o úl7mo ensaio hidrostá7co, ou quando o ex7ntor for subme7do a danos térmicos ou mecânicos,
devendo passar imediatamente pelo ensaio hidrostático.

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR

6.1. O valor total do contrato é de R$ 49.439,03 (quarenta e nove mil quatrocentos e trinta e nove
reais e três centavos), procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos
termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – unidade Orçamentária: 44.101

II – programa de Trabalho: 14.122.8211.8517.7250 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS GERAIS

III – natureza da Despesa: 33.90.39

IV – fonte de Recursos: 100

7.2 – O empenho inicial é de R$ 49.439,03 (quarenta e nove mil quatrocentos e trinta e nove reais
e três centavos), conforme Nota de Empenho nº 2024NE00549, emi7da em 16/05/2024, sob o evento
nº 400091, na modalidade Estimativo.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de
sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do contrato.

8.2. Após apresentação da Nota Fiscal pela Contratada, o Executor deverá atestá-la e encaminhar ao
ordenador de despesa para autorização da liquidação e pagamento.

8.3. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí7os eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. O pagamento dos serviços
efe7vamente realizados será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par7r da data de apresentação
da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

8.4. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

8.4.1. cer7ficado de Regularidade do Fundo de Garan7a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

8.4.2. prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer7dão Conjunta Nega7va de
Débitos rela7vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida A7va
da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria
Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

8.4.3. certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

8.4.4. cer7dão nega7va de débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser
obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

8.5. Quando o fornecedor ou contratado es7ver em situação irregular perante o Ins7tuto Nacional de
Seguridade Social - INSS, o Fundo de Garan7a por Tempo de Serviço - FGTS, a Jus7ça Trabalhista ou
Fazenda Pública do Distrito Federal, o setorial de administração financeira deverá no7ciar a situação
ao gestor do contrato para as providências legais, antes de realizar o pagamento. 

8.6. Em caso de rejeição da Nota Fiscal, mo7vada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento
passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

8.7. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB.

8.7.1. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam
receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767/2011.

8.7.2. excluem-se do item 8.7:

I. os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública
federal;

II. os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em
instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

III. os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais
e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente
federado.

 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 



9.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, conforme estabelecido no
item 21.1 do Termo de Referencia Anexo I do Edital.

9.2. Será admi7do o REAJUSTE do valor do contrato, com base no Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Ins7tuto Brasileiro de Geografia e Esta^s7ca - IBGE durante o
período, observada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, a contar da apresentação da proposta,
conforme o Decreto Distrital nº 37.121/2016.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  - DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1.  A par7cipação de consórcios não será admi7da, uma vez que os materiais a serem adquiridos
são amplamente comercializados por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia
causar dano à administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

10.2. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

11.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa;

11.2. Receber os serviços executados conforme especificações do Termo de Referência, do Edital e
seus anexos. 

11.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

11.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do estabelecido com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação.

11.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

11.6. Permi7r o livre acesso dos empregados da Contratada às suas instalações, para entrega dos
produtos solicitados

11.7. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre falhas ou irregularidades verificadas durante a
execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido.

11.8. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, após a apresentação, aceite e atesto
dos documentos hábeis de cobrança.

11.9. Determinar providências que entender necessárias visando suprir ou sanar atrasos e falhas
ocorridas.

11.10. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.

11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.

11.12. Informar à Contratada, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato

11.13. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada, conforme cronograma de
desembolso, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprovação das aquisições.

11.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

11.15. A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis os atos de seu procedimento, salvo
quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia ú7l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais;

12.2. Cons7tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

12.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

12.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compa7bilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

12.5. A contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo emprega^cio entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

12.6. Apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade ambiental,
nos termos da Lei Distrital n° 4.770/2012, que poderá ser feito na forma prevista no Edital.

12.7. Entregar os materiais de acordo as especificações e condições estabelecidas no Termo de
Referência e Edital.

12.8. Comunicar imediatamente a Subsecretaria de Compras Governamentais (SCG), da Secretaria de
Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF), bem como ao Contratante, qualquer alteração
ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail e telefone, indicado na respec7va proposta de preços,
como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências
encaminhadas pelos diversos órgãos integrantes da centralização de compras do Distrito Federal.

12.9. Responder integralmente pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo Contratante.

12.10. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas neste
instrumento, além de sujeitar-se a outras obrigações no Código de Proteção e Defesa do Consumidor
Lei Federal n.º 8.078/1990, que sejam compatíveis com o regime de Direito Público.



12.11. Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando jus7fica7vas que serão objeto de
apreciação pela Contratante.

12.12. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden7ficados por meio de crachá,
quando da execução dos serviços de instalação, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção
Individual - EPI, quando for o caso.

12.13. Observar as normas de segurança e proteção do Ministério do Trabalho, fornecendo a seu
pessoal equipamento individual de segurança, orientando e fiscalizando seu uso, conforme
determinações constantes nas normas de segurança, higiene e medicina do trabalho, assumindo toda
a responsabilidade pelas despesas rela7vas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes,
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos
serviços executados por seus empregados, uma vez que estes não terão qualquer vinculo empregatício
com a Administração Pública.

12.14. Atender, no prazo fixado, às solicitações do Fiscal do Contrato.

12.15. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias, nos termos do Art. 65, § 1º, da Lei Federal n.º 8.666/1993.

12.16. Emi7r relatório detalhado das a7vidades efetuadas a serem entregues juntamente com a
respectiva fatura.

12.17. Inspecionar/vistoriar todos os ex7ntores antes de proceder à manutenção, a fim de constatar a
necessidade de subs7tuição de peças e demais componentes indispensáveis ao perfeito
funcionamento dos extintores.

12.18. Repor, no momento da entrega dos ex7ntores, os equipamentos re7rados das dependências de
cada Unidade para a execução do serviço, que sob sua responsabilidade, es7verem sido roubados,
furtados, extraviados ou avariados.

12.19. Emi7r laudo de vistoria, que deverá ser anexado à Nota Fiscal juntamente com relação de
componentes eventualmente substituídos.

12.20. Realizar, obrigatoriamente, a inspeção e teste hidrostá7co em ex7ntores de incêndio durante o
ano limite para a realização do ensaio hidrostático.

12.21. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais
despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do objeto do Termo de Referência, tais como
impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias, fretes; enfim, por todas
as obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à Contratante.

12.22. Garan7r a qualidade dos materiais, devendo subs7tuir às suas expensas, no todo ou em parte,
o objeto contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte
inadequado, quando da entrega.

12.22.1. A subs7tuição a que se refere o subitem anterior deverá ser prestada mediante
ocorrência de manifestação do órgão solicitante, implicando na obrigação, por parte da empresa
Contratada, da subs7tuição/correção do problema no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis
contados da abertura da reclamação pelo órgão.

12.23. Não permi7r a u7lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi7r a u7lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12.24. Não transferir a outrem, caucionar ou u7lizar o presente contrato para qualquer outra operação
financeira, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da Contratante, sob pena de rescisão
contratual.

12.25. Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo da Contratada sempre que houver alteração.

12.26. Iniciar a execução das recargas, em até cinco dias úteis, tendo como marco inicial o
recebimento de comunicação formal da Contratante.

12.27. Agendar a devolução dos ex7ntores, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas,
respeitando o horário normal de funcionamento das a7vidades de cada Unidade par7cipante do
Registro de Preços, que geralmente é de segunda-feira à sexta-feira, das 8h às 18h.

12.28. Fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas pela
Contratante sobre os serviços executados, indicando representante para manter contato com a
Contratante para o esclarecimento de dúvidas.

12.29. Assegurar que os produtos entregues estarão em conformidade com as normas vigentes e
demais legislação relacionadas à sua natureza.

12.30. Não alegar, em hipótese alguma, como jus7fica7va ou defesa, desconhecimento,
incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações
técnicas, bem como de tudo o que estiver contido nas normas pertinentes ao objeto.

12.31. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan7ta7vos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa7sfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
§ 1º, do Art. 57, da Lei Federal n.º 8.666/1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS GARANTIAS

13.1. A Contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contados após a
assinatura do Contrato, prestará garan7a no valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor do
instrumento contratual, podendo optar por qualquer das modalidades previstas no Art. 56, da Lei n°
8.666/1993.

13.2. Os produtos constantes do Termo de Referência terão a garan7a mínima prevista na Lei Federal
n.º 8.078/1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), o qual se inicia a par7r do recebimento
defini7vo, sendo que prevalecerá a garan7a oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior ao
estabelecido pela norma citada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

14.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi7vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto e desde que previamente
justificado nos autos.

14.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES

15.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará
a Contratada à multa prevista no Edital consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006 e alterações
posteriores, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no
art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

15.1.1 A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri7va de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas no edital e dos contratos dele decorrente, em face do
disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão
obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas
do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido Decreto contido no Anexo V do edital.

15.2. Das Espécies

15.2.1. A contratada que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garan7da a
prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851, de
30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs
26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006:

I - advertência;
II - multa; e
III - suspensão temporária de par7cipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo
a natureza e a gravidade da falta cometida.

Para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada
será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os mo7vos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

15.2.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respec7vo processo,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

15.3. Da Advertência

15.3.1. A advertência é o aviso por escrito, emi7do quando o licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para
registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par7cipante do
Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par7cipante do Sistema de
Registro de Preços, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução
contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

15.4. Da Multa

15.4.1. A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado pelo atraso injus7ficado na
entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas
em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde
a até 30 (trinta) dias de atraso; (Redação dada pelo Decreto 35.831, de 19/09/2014 , DODF
de 22/09/2014 p 6)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das
parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão
contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor
previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada (Redação dada pelo
Decreto 35.831, de 19/09/2014 , DODF de 22/09/2014 p 6)

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e
II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus7ficada do adjudicatário em assinar o
contrato ou re7rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do
serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. (Redação dada
pelo Decreto 35.831, de 19/09/2014 , DODF de 22/09/2014 p 6)

15.4.2. A multa será formalizada por simples apos7lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º,
da Lei nº 8.666, de 1993 e será executada após regular processo administra7vo, oferecido ao
contratado a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da no7ficação, nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666, de 1993, observada a
seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas ao contratado;

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

15.4.3. Sempre que a multa ultrapassar os créditos do contratado e/ou garan7as, o seu valor será
atualizado, a par7r da data da aplicação da penalidade, pela variação do Índice Geral de Preços -
Mercado (IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas.

15.4.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par7r do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente
normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.



15.4.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

15.4.6. A multa poderá ser aplicada cumula7vamente com outras sanções, segundo a natureza e
a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 15.2.2. e observado o princípio da
proporcionalidade.

15.4.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver jus7ficado interesse da unidade contratante em
admi7r atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem
15.4.1.

15.4.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 15.4.1 não se aplica nas hipóteses
de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

15.5. Da Suspensão

15.5.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par7cipar de
licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na
modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro
de Fornecedores do Distrito Federal, ins7tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a
seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi7da pela
Subsecretaria de Compras e Licitações, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de
Preços, a empresa permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou
eletrônico, ou pregão para inclusão no Sistema de Registro de Preços, quando a licitante
deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer
por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia auten7cada, de forma
definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro
do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na
execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações,
obje7vando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto
da licitação; b) tenha pra7cado atos ilícitos visando frustrar os obje7vos da licitação; c)
receber qualquer das multas previstas no ar7go anterior e não efetuar o pagamento; a
reabilitação dar-se-á com o pagamento.

15.5.2. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para
registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par7cipante do
Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par7cipante do Sistema de Registro
de Preços, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

15.5.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal e produzirá
os seguintes efeitos:

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se
tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para
o órgão par7cipante do Sistema de Registro de Preços, implicará na suspensão, por igual
período, perante todos os órgãos/en7dades subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 de
abril de 1999, e alterações posteriores; 

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par7cipante do
Sistema de Registro de Preços, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re7rar a nota de empenho ou
assinar o contrato, implicará na suspensão perante o órgão sancionador.

15.5.4. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

15.6. Da Declaração de Inidoneidade

15.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado de Fazenda, à vista
dos motivos informados pela Subsecretaria de Compras e Licitações.

15.6.2. A declaração de inidoneidade prevista no 15.6 permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os mo7vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo de até dois
anos de sancionamento.

15.6.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua ex7nção será publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en7dades subordinadas ou
vinculadas ao Poder Execu7vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o
art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993.

15.7. Das Demais Penalidades

15.7.1. É facultado ao interessado interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
respectiva notificação

15.7.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra7cou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade.

15.7.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu7vos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário; só se iniciam e vencem os prazos referidos neste ar7go em dia de



expediente no órgão ou na entidade.

15.7.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho mo7vado, cujo extrato deverá ser
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada;

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da
Receita Federal.

15.7.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no
sí7o www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de
Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-
compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação man7dos por órgãos ou en7dades da
Administração Pública do Distrito Federal.

15.7.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as
sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por
meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

15.8. Do Assentamento em Registros

15.8.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

15.8.2. . As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

15.9. Da Sujeição a Perdas e Danos

15.9.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a
licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à
Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

15.10. Disposições Complementares

15.10.1. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção ao DECRETO Nº
26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006, Anexo V do Edital, incluir os percentuais rela7vos a multas, e as
propostas comerciais deverão mencionar expressamente a concordância do proponente aos seus
termos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

16.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja mo7vo para rescisão
unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO

17.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec7vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

17.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão
do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de
licitar e contratar com a Administração do Distrito Federal.

17.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

17.4. Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não iden7ficar
má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

17.5. Fica proibido o uso de mão de obra infan7l, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei nº 5.061/2013.

 

CLÁUSULA  DÉCIMA OITAVA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

18.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida A7va e cobrados mediante execução na forma da legislação per7nente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO EXECUTOR

19.1. A fiscalização do contrato será exercida por uma comissão ou servidor representante da
Administração Pública, ao qual compe7rá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato.

19.2. O servidor ou comissão de fiscalização do contrato indicado pela Contratante deverá ter a
experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

19.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

19.4. O executor do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou pendências observadas,
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

19.5. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar
à Receita Federal do Brasil (RFB).



19.6. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os gestores
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao
Ministério do Trabalho.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

20.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú7l do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela SEJUS/DF.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

21.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela7vas ao
cumprimento do presente Contrato.

21.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua u7lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis, que:

I - incentive a violência; 

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam,
mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade labora7va, intelectual
ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incen7ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer 7pos de violência
domés7ca 7pificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violências sexuais, ins7tucionais, ou
qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incen7ve ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incen7ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras,
indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, traves7s e transgênero; por orientação sexual e de
gênero e por crença;

VII - represente qualquer 7po de discriminação, especialmente voltadas contra minorias em
condições de vulnerabilidade.

21.3. O adjudicatário após a assinatura do contrato, a par7r de 1º de janeiro de 2020, deverá
implantar o Programa de Integridade no âmbito de sua pessoa jurídica, conforme disposto na Lei
6.112/2018 e na Lei nº 6.308/2019.

21.3.1. Para efe7va implantação do Programa de Integridade, os custos ou despesas resultantes
correm à conta da empresa contratada, não cabendo ao órgão contratante o seu ressarcimento.

21.3.2. pelo descumprimento da exigência prevista, será aplicada à empresa contratada:

I - multa de 0,08%, por dia, incidente sobre o valor atualizado do contrato, sendo que o
montante correspondente à soma dos valores básicos da multa é limitada a 10%, do valor
do contrato;

21.3.2.1. o não cumprimento da obrigação implicará:

I - inscrição em dívida ativa, em nome da pessoa jurídica sancionada;

II - sujeição a rescisão unilateral da relação contratual, a critério do órgão ou
entidade contratante;

III - impedimento de contratar com a administração pública do Distrito Federal, de
qualquer esfera de poder, até a efe7va comprovação de implementação do Programa
de Integridade, sem prejuízo do pagamento da multa aplicada.

21.3.3. a empresa que possua o programa implantado, deverá apresentar, no momento da
contratação, declaração informando a sua existência.

21.3.4. a implementação do Programa de Integridade limita-se aos contratos com valor global
igual ou superior a R$ 5.000.000,00 e aplica-se em sua plenitude às pessoas jurídicas que firmem
relação contratual com prazo de validade ou de execução igual ou superior a 180 dias.

21.4. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-
6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

 

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

 

Pelo Distrito Federal:

 

JAIME SANTANA DE SOUSA

Secretário-Executivo

 

Pela Contratada:

 

ANDRE PAZ DE LIMA

Proprietário
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